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Autorização

 
Trata-se de solicitação formulada pela Secretaria de Atenção Integrada à Saúde (SIS), sob demanda da

Gerência de Odontologia (ODONT), cujo objeto consiste na participação das servidoras PAULA A. CAMPOLINA DE
A. MATOS,    LORENNA BAHIA MENEZES WEBBER e  RAQUEL LIMA DE CARVALHO SANTOS no evento
externo "Lasers de alta e baixa potência no manejo clínico dos tecidos moles bucais – Módulo Clínico", promovido
pela Fundação para o Desenvolvimento Científico e Tecnológico da Odontologia (FUNDECTO), da Faculdade de
Odontologia da Universidade de São Paulo (FO-USP), no dia 27 de outubro de 2026, em São Paulo/SP.

Conforme o Formulário ODONT n.º 3433408, o evento tem por objetivo "[...] aprimorar
conhecimentos e prática clínica no uso dos lasers de alta potência em cirurgias de tecidos moles". Quanto à
correlação do evento com as atividades das servidoras e atribuições da unidade de lotação, consignou-se que "[...] a
Gerência de Odontologia conta com um equipamento de laser de alta potência para cirurgias de tecidos moles em
pacientes do STF".

A Secretaria de Gestão de Pessoas, após a detida análise da demanda de capacitação, notadamente
quanto às exigências constantes dos arts. 4º, 23, 24 e 25 da IN STF n.º 323, de 07 de agosto de 2025, concluiu que o
pedido atende aos requisitos normativos, ressaltando a necessidade de custeio das inscrições e passagens, bem como o
pagamento de diárias às servidoras requerentes. Informou, ademais, que o valor da inscrição individual é de R$
2.619,00 (dois mil, seiscentos e dezenove reais), totalizando R$ 7.857,00 (sete mil, oitocentos e cinquenta e sete reais)
(Informação INAPE n.º 3450771).

Após, vieram a mim os autos para deliberação.
A Instrução Normativa STF n.º 323/2025 prevê em seu art. 3º, caput e parágrafo único, que a

responsabilidade pelo aprimoramento do desempenho profissional é compartilhada entre os servidores e servidoras
desta Corte, a unidade de gestão de pessoas, e gestores, aos quais atribui-se o dever de incentivar a contínua
participação nas ações de educação corporativa. O art. 4º da norma estabelece os requisitos para participação em tais
eventos; verbis:

 
"Art. 4º A participação nas ações de educação corporativa fica sujeita ao cumprimento dos seguintes requisitos:
I – correlação do conteúdo da ação com as atividades da unidade de lotação ou com as atribuições do cargo efetivo, função
comissionada ou cargo em comissão do servidor;
II – concordância da chefia imediata;
III – disponibilidade financeiro-orçamentária;
IV – regularidade fiscal, trabalhista e correcional da empresa promotora.
Parágrafo único. Nas ações oferecidas pelo STF, cujo objetivo seja gerar reflexão ou debate a respeito de temas relevantes
para o Tribunal, fica dispensada a correlação direta do conteúdo do evento com as atribuições do cargo ou da unidade de
lotação, bem como a ratificação pela chefia imediata."

 
Com efeito, observo que, além da anuência da chefia da unidade de lotação e da juntada de certidões de

regularidade da entidade promotora da ação, o evento externo em tela guarda correlação direta com as atividades
inerentes às funções ocupadas pelas servidoras ora requerentes, estando, portanto, atendida a diretriz de incentivo à
participação dos servidores e servidoras desta Corte em ações que contribuam para o melhor desempenho de suas
atribuições, e, por conseguinte, o interesse público.

Posto isso, com amparo nos arts. 50, caput e § 1º, da Lei n.º 9.784/1999, e 26, I, da Instrução Normativa
STF n.º 323/2025, e à vista da Informação INAPE n.º 3450771,  AUTORIZO a participação das servidoras no
sobredito evento externo, nos termos expostos.

Encaminhem-se os autos à SGP, à SOC e à GPADI, para providências.
Ainda, dê-se vista à SIS, para ciência e comunicação às interessadas.
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